
   

 

EDITAL 
BB 864357 

SELEÇÃO PÚBLICA DE FORNECEDORES – Nº 008/2021 

 
(CERTAME EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

 

 
A FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE DESENVOLVIMENTO DE EXTENSÃO E 

PESQUISA - FUNDEPES, por intermédio da Comissão de Seleção, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que realizará processo de 
Seleção Pública de Fornecedores, observando os preceitos legais em 

conformidade com o Decreto 8.241/2014 e subordinado às condições e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 
Esta Seleção Pública será regida pelo Decreto Federal 8.241/2014, MODO DE 
DISPUTA ABERTO e com critério de julgamento MENOR PREÇO, com 

vistas ao atendimento dos princípios da impessoalidade, da moralidade, da 
probidade, da publicidade, da transparência, da eficiência, da 
competitividade, da busca permanente de qualidade e durabilidade e da 

vinculação ao instrumento convocatório.  
 

1. ABERTURA DE PROPOSTAS 
1.1. A abertura da presente dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo 
Comprador da Fundação e sua Comissão de Seleção, na data, horário e 

endereço eletrônico abaixo indicados, nos termos da legislação citada no 
preâmbulo deste Edital:  

 
1.2. Endereço eletrônico onde se realizará a Seleção Pública: www.licitacoes-
e.com.br  

ATENÇÃO:  Esta Seleção Pública será lançada no Portal Licitações-e do Banco 
do Brasil como PREGÃO ELETRÔNICO visto que a plataforma do Banco do 
Brasil ainda não está ajustada para a nova modalidade de compra instituída 

pelo Decreto 8.241/2014. Seleção Pública de Fornecedores, logo, não terá 
IMPUGNAÇÃO de edital e atenderá todas as demais regras da modalidade 

Seleção Pública descritas no Decreto.  

• Abertura das propostas: 08 de Abril de 2021, às 09:30 horas. 
(horário de Brasília) 

• Início da etapa de lances: 08 de Abril de 2021, às 10:00 horas. 
(horário de Brasília) 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/


   

 

1.3. Aberta a sessão, serão divulgadas as propostas de preços recebidas, e 
poderão ser dados os lances, observando-se a legislação pertinente, e o 
regramento constante do Edital.  

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e endereço eletrônico, desde que não haja comunicação do Comprador 
em contrário.  

1.5. A comunicação entre o Comprador e os interessados ocorrerá 
EXCLUSIVAMENTE mediante troca de mensagens em campo próprio do 
sistema eletrônico.  

 
2. OBJETO   

2.1 A presente seleção tem por objetivo o fornecimento de maquinas, 
utensílios e equipamentos diversos, cujas especificações, quantitativos e 
condições gerais encontram-se detalhados no Termo de Referência (ANEXO 

I).  
 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1 Até o terceiro dia útil antes da data fixada para abertura da Sessão 
Pública, serão aceitos pedidos de esclarecimentos pelo e-mail 

licitacao@fundepes.br.  
3.2 O comprador, com apoio da área técnica responsável pela elaboração do 

Termo de Referência e da equipe de apoio, prestará os esclarecimentos 

formalmente solicitados, no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido.  e sua resposta será divulgada no site da 

FUNDEPES. 
3.3 As respostas aos esclarecimentos apresentadas serão disponibilizadas 

no endereço eletrônico www.fundepes.br, por meio da aba “compras e 

fornecedores/licitações” e pelo endereço www.licitacoes-e.com.br para 
conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos 
interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das 

informações prestadas. 
 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
4.1 Somente poderão participar deste processo de compra as empresas que 

tenham suas certidões negativas devidamente atualizadas.  

4.2 Não poderão participar deste processo de compra consórcios; empresas 
que se encontrem em processo de falência, de dissolução ou liquidação; 

que estejam punidas com suspensão temporária de participar em licitações 

mailto:licitacao@fundepes.br


   

 

e impedidas de contratar, bem como as que tenham sido declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou 
indireta, Federal, Estadual e Municipal, estrangeiras que não funcionem 

no País e empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste processo de compra.  

4.3 Não poderão participar, direta ou indiretamente, da seleção ou da 

execução dos serviços de: 
a) O autor do Projeto Básico ou Executivo, pessoa física ou jurídica; 

b) Funcionário da FUNDEPES, dirigente ou responsável pela seleção pública. 
c) Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme fixa o 

art. 48, inc. I e III, da Lei Complementar nº 123/2016; referente ao item 02 

e 03 das especificações detalhada. 
4.4 É admitida a participação de empresas estrangeiras neste processo de 

seleção pública.  
 

5. CREDENCIAMENTO  

5.1 O credenciamento das empresas dar-se-á pelas atribuições de chave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema.  

5.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na 

responsabilidade legal da empresa ou de seu representante legal e na 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao processo de compra.  
5.3 O uso de senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo à FUNDEPES ou ao Banco do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros.  
5.4 O credenciamento para acesso ao sistema é de inteira responsabilidade 

do fornecedor ou de seus representantes legais, e cabe aos mesmos efetuar 

o cadastramento com dados corretos e atualizados, atentando para a 
indicação do endereço eletrônico para melhor comunicação com a empresa. 

5.5 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termos do 

Artigo 72 da Lei Complementar 123/2006, deverão credenciar-se 
acrescidas das expressões “ME” ou “EPP”. 

5.5.1 A responsabilidade pela declaração de enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte é única e exclusiva da 
licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que 

possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 
 

6. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  



   

 

6.1 A empresa participante será responsável por todas as transações que 
forem feitas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances.  

6.2 Incumbirá ainda a empresa acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante TODO o decorrer do processo, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas no sistema (Licitações-e) ou de sua 
desconexão.  

6.3 A participação no processo de compra dar-se-á pela digitação da senha 
privativa da empresa e subsequente encaminhamento das propostas de 
preços que ocorrerá a partir do dia da sua publicação e divulgação 

conforme a legislação vigente até a abertura da sessão do certame, 
exclusivamente por meio eletrônico.  

6.4 A obtenção de dados para acesso será pelo site http://www.licitacoes-
e.com.br, no ícone “Introdução às regras do jogo – Cartilha do Fornecedor”.  

6.5 Como requisito para a participação no processo de compra, a empresa 

deverá cadastrar no sistema a sua proposta contendo especificações 
detalhadas de todos os itens, de forma clara, fazendo com que o mesmo 
possa ser perfeitamente identificado.  

6.6 A proposta comercial da empresa arrematante contendo as 
especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser enviada 

EXCLUSIVAMENTE através do e-mail licitacao@fundepes.br em até 2 
(duas) hora após o encerramento da fase de lances e/ou negociação da 
disputa de preços (ou em outro prazo estipulado pelo Comprador), 

atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados.  
6.6.1 O não atendimento dos itens acima poderá ensejar na desclassificação 

da proposta no sistema, com automático impedimento da participação 
na disputa.  

6.6.2 Caso a proposta/documentação da arrematante seja considerada 

desclassificada, serão convocadas as empresas remanescentes, na 
ordem de classificação, para encaminhamento da documentação em 
igual prazo e condições (ou em outro prazo estipulado pelo Comprador 

no chat de mensagens do Licitações-e).  
6.7 O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências do Edital e às especificações técnicas ali 
previstas.  

6.7.1 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização dos 

serviços será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, 
não podendo a empresa pleitear acréscimo após a abertura das 

propostas.  



   

 

6.8 Após a apresentação da proposta, não cabe desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fatos supervenientes e aceitos pelo Comprador.  

6.9 A proposta de preços (ANEXO II) deverá conter:  

6.9.1 Prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação;  

6.9.2 Razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone e fax, 

endereço eletrônico, bem como número de sua conta corrente, nome do 
banco e respectiva agência onde deseja receber seus créditos;  

6.9.3 Preço unitário e total, de forma clara e precisa, sem alternativas de 
preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais 
de um resultado;  

6.9.4 preço deverá ser cotado em Real, com no máximo 2 casas depois da 
vírgula; 

6.10 A simples participação neste processo implica aceitação de todos os 
seus termos, condições, normas, especificações e detalhes.  

6.11 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do 

presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem 
irregularidades insanáveis.  

6.12 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da empresa, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob 
a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.13 Conforme Decreto nº 10.024/2020, a documentação de habilitação e a 
proposta inicial deverão ser anexadas ao sistema. 
 

7. FORMULAÇÃO DE LANCES  
7.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local, indicados no Edital. 
7.2. O Comprador verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Comprador e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 



   

 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 1,00 (hum 
real). 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação 

automática pelo sistema, poderá o comprador, assessorado pela equipe de 
apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 
7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os 
subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo comprador; 

7.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 
campo próprio do sistema. 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 
7.17. No caso de desconexão com o Comprador, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o comprador 



   

 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa 
e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Comprador aos participantes, no chat. 
7.19. O critério de julgamento adotado será o menor preço global por 
item, conforme definido no Edital e seus anexos. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima damelhor proposta ou lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre 
propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.27. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será 

assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 



   

 

a) produzidos no País; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e em 

desenvolvimento de tecnologia no País. 
7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 
comprador deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no 
Edital. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.29.2. O comprador solicitará ao licitante melhor classificado que, no 
prazo de 2 (duas)horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 
Edital e já apresentados. 
7.30. Após a negociação do preço, o comprador iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 
 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
8.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de 
todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e Anexos.  

8.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Comprador 
divulgará o resultado do julgamento da proposta.  

8.3. A classificação das propostas será pelo critério de menor preço 
global por item/lote, e levará em consideração os valores máximos aceitáveis 
constantes neste Edital; ou seja, os valores unitários ofertados pelo 

proponente-arrematante terão como limite de aceitação o valor unitário e 
total correspondente ao valor estimado para o item/Lote.  
8.4. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se o 

arrematante desatender as exigências deste edital, o Comprador examinará 
a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 
Edital.  

8.4.1 Ocorrendo a situação referida no item anterior, poderá o Comprador 
também negociar com a empresa. 

 



   

 

9. HABILITAÇÃO  
9.1. A documentação relativa à habilitação jurídica (Art. 19, Decreto n. 
8.241/2014) consistirá em:  

9.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;  
9.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, no caso de sociedades comerciais, e acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, no caso de sociedades 
por ações;  

9.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício.  

9.2. A documentação referente à regularidade fiscal (Art. 20, Decreto n. 

8.241/2014) consistirá em:  
9.2.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual, Distrital 

e Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, 
na forma da lei; e  

9.2.2 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, que comprove situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

9.3. A documentação referente à qualificação técnica (Art. 21, Decreto 

n. 8.241/2014) consistirá em: 
9.3.1 A licitante deverá apresentar atestado ou certidão, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
licitante já realizou fornecimento de equipamentos compatível com o 
objeto desta licitação de 50% (cinquenta por cento) das quantidades 

estimadas na licitação. A comprovação deverá ser feita por meio de 
apresentação de documentos devidamente assinados, carimbados e em 

papel timbrado da empresa ou Órgão que adquiriu o fornecimento.  
9.4. A documentação referente à qualificação econômico-financeira (Art. 
22, Decreto n. 8.241/2014) consistirá em: 

9.4.1 apresentação de certidão negativa de falência ou de recuperação judicial 
e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.  

9.5. Declaração de que não está inscrita em cadastros nacionais de 
empresas punidas pela administração pública (Art. 19, V, Decreto 

8.241/2014). (ANEXO III)  
9.5.1 A empresa deverá comprovar que não está no CADASTRO 
NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS), esta 

comprovação se dará através de envio de impressão da página de consulta 
do site (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis).  

9.6. Declaração de que na composição societária da empresa ou entre 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


   

 

seus colaboradores não existe participação de dirigentes, funcionários, 
servidores ou bolsistas da FUNDEPES, UFAL ou do IFAL. (ANEXO IV). 
9.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 

9.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

9.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Comprador suspenderá a sessão, informando no chat a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 
9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los 
em desacordo com o estabelecido no Edital. 
9.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 

porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 
9.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor. 
9.15. Os documentos exigidos, havendo possibilidade, poderão ter sua 
autenticidade verificada via Internet no momento da fase de habilitação. 

 
Observação: O envio dos documentos deverá ser feito pelo e-mail 

licitacao@fundepes.br após o término na disputa do item/lote, no prazo 



   

 

máximo de 02 (duas) horas do encerramento da disputa ou em outro prazo 
estipulado pelo Comprador.  
 

10. RECURSOS (Art. 30 do Decreto n. 8.241/2014) - FASE ÚNICA  
10.1. Existindo intenção de interpor recurso, a empresa deverá 
manifestá-la ao Comprador por meio eletrônico, em formulário próprio, 

IMEDIATAMENTE após a divulgação da VENCEDORA do certame de que 
trata este Edital no sistema Licitações-e do Banco do Brasil.  

10.1.1 O prazo para recurso encerrará em 1(uma) hora após o anúncio da 
declaração da empresa vencedora.  

10.2. Será concedido a empresa que manifestar a intenção do recurso o 

prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação dos memoriais 
exclusivamente por e-mail.  

10.2.1 A manifestação de intenção de interpor recurso sem a apresentação 
dos memoriais no prazo determinado acima perderá o efeito.  
10.3. As demais empresas ficam, desde logo, intimadas a apresentar 

contrarrazões no mesmo prazo, a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhe assegurada vista imediata dos autos.  
10.4. A falta de manifestação imediata da empresa importará a 

decadência do direito de recurso.  
10.5. O recurso contra a decisão do Comprador não terá efeito 

suspensivo.  
10.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  

10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na FUNDEPES – Fundação Universitária de Desenvolvimento 

de Extensão e Pesquisa, Rua Ministro Salgado Filho, 78, Pitanguinha, 
Maceió-AL, no horário das 08h às 17h. 
10.8. Não serão reconhecidos os recursos interpostos enviados fora de 

prazo, sem motivação em sala de disputa no momento oportuno ou com 
respectivos prazos legais vencidos.  
10.9. Para pedido de cópias da documentação e recursos, em qualquer 

fase do certame, a empresa deverá encaminhar exclusivamente via e-mail o 
pedido ou outra forma de solicitação. 

 
11. DO REAJUSTE E DA REVISÃO DE PREÇOS 
11.1. Os preços referentes ao(s) objeto(s) contratado(s) poderão ser 

reajustados, observadas as regras fixadas no Termo de Referência (Anexo I). 
11.2. Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de 

preços pactuados.   



   

 

11.3. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega 
demonstrar concreta e objetivamente o quantum do impacto negativo na 
economia contratual. 

  
12. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
12.1. No interesse do Projeto e mediante prévio conhecimento e aceitação 

da FUNDEPES o objeto da Seleção Pública poderá sofrer acréscimos ou 
supressões de até 25%, conforme disposto no Art. 29 do Decreto n. 

8.241/2014.  
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente 
seleção publica correrá à conta do Orçamento próprio da FUNDEPES, seus 

convênios e contratos por ela gerenciados administrativamente e 
financeiramente. 
 

14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
14.1. O pagamento será feito por depósito na conta em nome do 
fornecedor, por este indicada, após a apresentação da nota fiscal referente 

ao objeto, em até 30 dias corridos do atesto da mesma pelo Coordenador 
responsável pelo projeto ou por quem de direito seja competente.  

14.1.1 Nos casos de prestação dos serviços, o pagamento só será efetuado 
após a realização completa dos serviços pela empresa contratada. Caso 
algum item não esteja de acordo com as especificações do Edital, a 

Contratada se responsabilizará e arcará com todos os custos envolvidos 
para correção. 

14.2. A nota fiscal deverá ser emitida pelo próprio fornecedor, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos 
documentos de habilitação e na proposta de preço.  

14.3. O fornecedor obriga-se a manter até a data do pagamento as condições 
de habilitação apresentadas na licitação.  
14.4. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira/técnica que lhe for imposta em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

14.5. Se o fornecedor der causa a fato ou circunstância que desaprove o 
pagamento, este ficará pendente até que a mesma tome as medidas 
saneadoras necessárias. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à contratada pela 
FUNDEPES e o pagamento ficará pendente até que sejam tomadas as 

medidas saneadoras, pela Contratada, iniciando-se nova contagem de prazo 



   

 

a partir da regularização do erro ou circunstância impeditiva.  
14.6. No momento do pagamento será aplicada a retenção e o recolhimento 
de contribuição e impostos federais, podendo ser fornecido ao fornecedor o 

comprovante de recolhimento mediante solicitação do mesmo.  
14.7. Caso o vencedor seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

– SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, conforme legislação em vigor. 
 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1. O objeto desta seleção será adjudicado pelo comprador, salvo quando 
houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade 

competente para homologação.  
15.2. A homologação deste Seleção Pública compete ao Diretor Executivo da 
FUNDEPES. 

 
 
16 DA CONTRATAÇÃO 

16.1 A contratação do objeto da presente seleção será formalizada por 
intermédio de ordem de fornecimento, contendo as informações 

fundamentais relativas às partes pactuantes, ao objeto a ser cumprido e 
das condições gerais contratadas. 

16.2 A vigência da(s) contratação(ões) decorrente(s) desta seleção 

observará os prazos e condições fixados no Termo de Referência (ANEXO 
I).  

16.3 O particular vencedor do certame será NOTIFICADO, via e-mail ou 
por ofício, para, no prazo de 05 DIAS, contados da convocação, assinar 
e retirar ordem de fornecimento. O aludido prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Fundepes. 

16.4 Convocado para assinatura ou aceitar da ordem de fornecimento, o 

particular deverá (conforme o caso) apresentar a documentação 
necessária para tanto, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

16.5 Se a Empresa vencedora, devidamente convocada para celebrar o 
contrato ou retornar a ordem de fornecimento, não o fizer dentro do prazo 
de 05 DIAS a FUNDEPES poderá convocar as Empresas remanescentes 

para a assinatura do contrato ou retirada da ordem de fornecimento.  
 

17 PENALIDADES  



   

 

17.1 As penalidades serão aplicadas nos seguintes casos:  
a) não apresentação dos documentos exigidos para o certame, no todo ou 
em parte;  

b) apresentação de documentos falsos ou falsificados;  
c) recusa em manter a proposta, observado o prazo da sua validade;  
d) recusa injustificada em assinar o Contrato no prazo estabelecido;  

e) prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do processo de 
compra;  

f) cometimento de falhas ou fraudes na execução do Contrato;  
g) condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

h) prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração Pública.  

17.2 São as penalidades:  
a) advertência;  
b) multa, calculada sobre o valor total do Contrato, de 1% ao dia pelo 

atraso na entrega, até o prazo máximo de 10 dias, e transcorrido este prazo, 
fica caracterizada a inadimplência contratual, aplicando multa de 10% no 
caso de recusa injusta do adjudicatário em cumprir, total ou parcialmente, as 

obrigações assumidas em função da presente compra;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Administração.  
17.3 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pela FUNDEPES, a empresa vencedora 
ficará isento das penalidades previstas no Edital.  
17.4 As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, 

podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis.  
17.5 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão asseguradas a 

empresa vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
 

18 DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR 
18.1 Fornecer os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar do recebimento da ordem de serviço que será emitida pela 

FUNDEPES, devendo a contratada informar em tempo hábil qualquer 
motivo que impossibilite a execução do contrato no prazo estipulado.  

18.2 Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços 



   

 

contratados, bem como tudo que as leis trabalhistas e previdenciárias 
preveem para o exercício da atividade do objeto contratado. 
18.3 Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços 

necessários sem interrupção, seja por motivo de férias, licença, falta ao 
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação 
trabalhista vigente.  

18.4 Apresentar toda e qualquer informação e documentação pessoal 
solicitada pela FUNDEPES, dos profissionais indicados para a prestação de 

serviços.  
18.5 A FUNDEPES se reserva o direito de proceder ao levantamento e/ou 
confirmação de informações pertinentes à idoneidade de qualquer 

profissional que venha a ser indicado para a prestação dos serviços.  
18.6 Responsabilizar-se pela divulgação não autorizada ou pelo uso 

indevido de qualquer informação pertinente à FUNDEPES, UFAL e IFAL.  
18.7 Acatar as orientações da FUNDEPES, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo 

às reclamações formuladas.  
18.8 Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte 
alguma do objeto. A fusão, cisão ou incorporação só será admitida com o 

consentimento prévio e por escrito da FUNDEPES e desde que não afetem a 
boa execução do contrato.  

18.9 Responder por danos materiais ou físicos causados por seus 
empregados, diretamente à FUNDEPES, UFAL ou ao IFAL ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo.  

18.10 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra 
informação acerca das atividades objeto deste processo de compra, sem 

prévia autorização da FUNDEPES. 
18.11 Responsabilizar-se por ônus resultantes de ações, demandas, 
custos e despesas com danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de 

seus empregados e prepostos, obrigando-se por qualquer responsabilidade 
decorrente de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser 
exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do objeto do Edital.  

18.12 Prestar esclarecimentos à FUNDEPES sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que o envolva, independente de solicitação.  

18.13 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da adjudicação do objeto.  
 

19 DISPOSIÇÕES GERAIS  
19.1 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 



   

 

processo, inclusive na preparação e apresentação das propostas.  
19.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará no afastamento do arrematante, desde que sejam possíveis a 

aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante 
a sessão pública.  
19.3 É facultado ao Comprador da FUNDEPES:  

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, em qualquer fase da Seleção Pública, sendo vedada a 

inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da 
proposta;  
b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, 

para fins de habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam 
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete 

violação aos princípios básicos da seleção pública;  
c) Convocar os participantes para quaisquer esclarecimentos porventura 
necessários ao entendimento de suas propostas.  

19.4 Os participantes intimados para quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Comprador, sob pena 
de desclassificação/inabilitação.  

19.5 As normas que disciplinam este processo serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem 

comprometimento da segurança do futuro contrato.  
19.6 No caso de serviços, no prazo de até 5 dias úteis a contar do 
recebimento da convocação, o vencedor deverá contratar com a FUNDEPES 

o objeto licitado, devendo a assinatura do Contrato ser efetuada na sede da 
FUNDEPES.  

19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.  
19.8 Todas as referências de tempo citadas neste Edital referem-se ao 

horário oficial de Brasília/DF.  
19.9 Todas as informações (recursos, avisos, pedidos, etc) solicitadas por 
e-mail, em todas as etapas do certame, serão disponibilizados na plataforma 

do Licitações-e, sendo de responsabilidade da empresa o acompanhamento 
pelo site.  

19.10 Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo Comprador.  
19.11 As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro de 

Maceió, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  

19.12 O contratado, se necessário, deverá permitir acesso da UFAL ou 



   

 

IFAL e dos demais órgãos de controle dos documentos e registros contábeis, 
na forma da lei.  
19.13 Integram este instrumento convocatório: 

a) Anexo I – Termo de referência 
b) Anexo II - Modelo de Proposta  
c) Anexo III - Declaração de não está inscrita em cadastros nacionais de 

empresas punidas pela administração pública 
d) Anexo IV – Declaração que não possuí participação de dirigentes, 

funcionários, servidores ou bolsistas da FUNDEPES, UFAL ou IFAL. 
 

 

Maceió, xxx de xxxxxxx de 2021. 
 

Patrícia dos Santos 
Comprador 

 

Michelly Lima Vieira 
Membro 

 

Tâmara Suelle Soares Santos 
Membro 

 



   

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a realização de Seleção 

pública para aquisição de maquinas, utensílios e equipamentos diversos, 
cujas especificações técnicas, quantidades e demais condições encontram-se 

detalhados no presente documento e seus anexos, nos termos exigidos no art. 
2º, I, do decreto 8.241/2014. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A presente aquisição se justifica em decorrência da pandemia do 
COVID-19 e em conformidade com a lei Federal 13.979/2020, levando em 

conta a situação de emergência em nível INTERNACIONAL (Pandemia) e, com 
o intuito de atender as demandas do projeto 1550 – Projeto de fortalecimento 
Covid-19 da Universidade Federal de Alagoas.  

 

2.2 Considerando o enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente da COVID-19 (Coronavírus), no âmbito 
da Rede Pública e Privada de Ensino, no âmbito do Estado de Alagoas. 

2.3 Diante da importância, justifica-se a contratação do material de consumo, 
para fins de execução do projeto integrador de ações específicas de combate a 

Covid-19 da Universidade Federal de Alagoas. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES  
3.1. As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as 
informações complementares para a perfeita e regular execução do objeto 

deste Termo de Referência estão descritas no ANEXO I. 
 

4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, MODO DE 

DISPUTA E SIGILO DAS PROPOSTAS 
4.1. A licitação será processada por meio de seleção pública, regulamentada 
pelo Decreto Federal 8.241/2014, e tipo MENOR PREÇO POR ITEM/LOTE, e 

modo de disputa ABERTO, nos termos do art. 10 do Decreto 8.241/2014, 
observadas as especificações técnicas definidas neste Termo de Referência. 

4.2. Segundo o Decreto 8.241/2014, o modo de disputa é discricionário, sem 
que haja necessidade de justificativa. É importante enfatizar o entendimento 
do prof. Joel de Menezes, Especialista em Licitações. “O novo modelo de pregão 



   

 

eletrônico do Decreto Federal n. 10.024/2019 prevê dois modos de disputa: o 
aberto e o aberto fechado (inciso I e II do caput do artigo 31). A escolha do 
modo de disputa é discricionário, sem preferência apriorística por um ou por 

outro e deve ser indicada expressamente no edital (inciso III do Artigo 14). 
https://www.zenite.blog.br/antes-tarde-do-que-nunca-o-novo-pregao-
eletronico-do-decreto-federal-no-10-0242019/.  

4.3. Os valores de referência serão tornados públicos imediatamente após o 
encerramento das contratações, sendo ainda possível, desde que em ato 

público e devidamente justificado, a abertura do sigilo do orçamento na fase 
de negociação de preços com o fornecedor detentor da  
4.4. melhor proposta, quando esta for superior ao valor orçado, nos termos 

do artigo 9, § 2º, do decreto 8.241/2014. 
 

 
5. DA PROPOSTA 

 

5.1. As propostas deverão ser apresentadas observando as seguintes 
premissas e conter os elementos abaixo: 
a) Ser digitada ou impressa através de edição eletrônica de textos, em uma 

via, em papel timbrado da empresa licitante, contendo a razão social, o CNPJ, 
os números dos telefones e do fax, se houver, e o respectivo endereço com CEP 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas; 
b) Conter preço, observado o detalhamento contido no quadro referencial 
abaixo, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos, nele incluídas 

todas as despesas indispensáveis ao perfeito cumprimento do objeto deste 
edital, durante todo o período de vigência. 

 
 

QUADRO REFERENCIAL PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

Ite

m 

OBJETO QUANT PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Rotuladora 01   

02 Envasadora de produtos 01   

03 Envasadora de líquidos 01   

04 Refratômetro 01   

 

https://www.zenite.blog.br/antes-tarde-do-que-nunca-o-novo-pregao-eletronico-do-decreto-federal-no-10-0242019/
https://www.zenite.blog.br/antes-tarde-do-que-nunca-o-novo-pregao-eletronico-do-decreto-federal-no-10-0242019/


   

 

c) Conter prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 
d) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da 

proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos 
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título, devendo os produtos respectivos, serem fornecidos a FUNDEPES sem 

ônus adicionais; 
e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do 

proponente, das condições estabelecidas no edital e seus Anexos. 
f) Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas 
condições estabelecidas, uma vez abertas as propostas. Os erros ou equívocos 

e omissões havidos nas cotações de preços, serão de inteira responsabilidade 
do proponente, não lhe cabendo, no caso de erro para mais e consequente 

desclassificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de erro para 
menos, eximir-se da prestação dos serviços objeto da presente licitação. 
 

 
6. O FORNECIMENTO DO OBJETO 
6.1. Os materiais serão solicitados pela Fundepes das quantidades totais 

previstas neste documento; 
6.2. O Particular deverá fornecer os equipamentos rigorosamente segundo 

as especificações, marcas e referências indicadas na respectiva proposta, 
salvo fato superveniente acatado pela Administração; 
6.3. Correrão por conta do Particular os custos com o fornecimento dos 

materiais e/ou equipamentos, segundo condições de entrega abaixo 
indicadas; 

6.4. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados e 
em perfeitas condições de utilização; 
6.5. O prazo máximo de entrega dos materiais será de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de 
fornecimento.  
6.6. O prazo indicado no subitem anterior admite prorrogação, mantidas as 

demais condições e obrigações assumidas, desde que ocorra algum dos 
motivos previstos no § 1º do art. 57 da Lei nº8.666/93, devidamente autuados 

em processo. 
 

7. DOS LOCAIS, HORÁRIOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 



   

 

7.1. Os produtos deverão ser entregues, às expensas do particular, na sede 
do Órgão, em dias úteis, observando, no endereço situado à Endereço: Avenida 
Lourival Melo Mota, S/N, Maceió/AL Tabuleiro dos Martins.  

7.2. Os bens deverão vir devidamente acompanhados da respectiva nota 
fiscal, bem como com do respectivo documento de transporte indicando os 
volumes, se for o caso. 

 

8. DA GARANTIA/VALIDADE E/OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
8.1. A Contratada fica obrigada a fornecer garantia de no mínimo 01 (um) 

ano, ou maior se assim o for pelo fabricante, contados da data da entrega do 
item correspondente à Ordem de Fornecimento e aceitação definitiva dos 
equipamentos. 

8.2. Durante o período de garantia os produtos que apresentar defeitos 
deverá ser trocado por outro de igual modelo, ou superior, mantendo, no 

mínimo, as mesmas características do originalmente fornecido e todas as 
despesas inerentes à reposição e transporte, correrão por conta da 
Contratada, não cabendo nenhum ônus a Contratante, conforme o caso; 

8.3. Junto aos bens deverá ser enviado o Certificado de Garantia do 
fabricante, contra defeitos de fabricação, em língua portuguesa, contendo 

todas as informações necessárias à manutenção da garantia, bem como a rede 
de postos autorizados a efetuarem as manutenções corretivas; 
a) Prestar assistência técnica no local, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a 

contar da data da solicitação, para os produtos durante a garantia;  
b) Caso o fabricante não possua assistência técnica autorizada na cidade de 
Maceió, os custos com os reparos necessários, neles incluídas as despesas 

com frete, serão suportados pela Contratada.  
c) O possível deslocamento de técnicos a esta capital não deverá gerar nenhum 

tipo de ônus para a Contratante. 
d) A Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) regerá as demais 
disposições pertinentes a matéria. 

 

 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   



   

 

9.1. A licitante deverá apresentar atestado ou certidão, expedido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já realizou 
fornecimento de equipamentos compatível com o objeto desta licitação de 50% 

(cinquenta por cento) das quantidades estimadas na licitação. A comprovação 
deverá ser feita por meio de apresentação de documentos devidamente 
assinados, carimbados e em papel timbrado da empresa ou Órgão que 

adquiriu o fornecimento.  
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Obriga-se a Instituição: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa 
vencedora, de acordo como os termos deste documento; 

b) Reservar local apropriado para o recebimento do material objeto deste 
documento; 

c) Ter pessoal disponível para o recebimento do material no horário 
previsto neste documento; 
d) Receber o material de acordo com as especificações descritas neste 

documento, rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com o contratado; 

e) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado; 
f) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por intermédio de uma 
comissão/servidor especialmente designado; 

h) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência. 
 

10.2. Obriga-se a contratada: 
a) Efetuar a entrega do material cotado no prazo máximo previsto no 
subitem 6.5 deste documento, contados da data do recebimento da Nota de 

Empenho, que deve ser de dar em até 05 dias; 
b) Efetuar a entrega do material de acordo com as especificações e demais 
condições estipuladas no presente documento; 

c) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que 
antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem 

o seu cumprimento; 
d) Entregar o objeto deste Termo de Referência no endereço constante, 
mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente preenchida; 

 



   

 

 

e) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o material em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo de 
10 (dez) dias corridos, contados da notificação, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
g) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato; 

h) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legalmente permitido; 

j) Sujeitar-se à fiscalização da Contratante quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados; 
k) Manter comunicação formal com a instituição por meio de endereço 

eletrônico, o qual deve ser verificado diariamente e acusado o recebimento. 
Não o fazendo, no decurso de 5 (cinco) dias, o seu silêncio será reputado como 

comunicação/notificação recebida; 
l) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência. 
 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será permitida a subcontratação da execução do objeto deste Termo 
de Referência. 
 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, considerando 
o quantitativo empenhado, até o 5º (quinto) dia útil, para as despesas que não 

ultrapassarem o valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), e até 
o 20º (vigésimo) dia útil, para as demais despesas, após o recebimento 
definitivo, desde que a contratada: 

a) Entregue a nota fiscal ou documento equivalente; 
b) Indique os dados bancários para depósito. 

c) A Instituição, na condição de contribuinte substituto, reterá na fonte os 
tributos e contribuições, nos termos estabelecidos pela legislação. 
12.2. Por ocasião de cada pagamento, a contratante verificará a regularidade 

fiscal e trabalhista da contratada, por meio de consulta às certidões exigidas 



   

 

no procedimento licitatório. A existência de irregularidade sujeitará a 
contratada à aplicação das penalidades cabíveis e eventual rescisão 
contratual. 

 

13. DA RETENÇÃO E DA GLOSA DE VALOR 
13.1. A Fundepes poderá, mediante despacho fundamentado, realizar a 

retenção de valor a ser pago ao Contratado, destinado à futura quitação de 
eventuais prejuízos acarretados à Fundepes ou para eventual compensação 
de eventuais sanções pecuniárias propostas pela unidade técnica responsável. 

13.2. Havendo proposta de retenção de valor, será liberado o pagamento 
parcial da parte incontroversamente devida ao Contratado. 
13.3. Poderá a Administração descontar ou glosar, de forma definitiva, total 

ou parcial, de valor a ser devido ao Contratado para fins de fazer frente a 
eventuais prejuízos acarretados ou compensação de sanções pecuniárias, 

observados o devido processo legal. 
 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
14.1. O recebimento do objeto deverá ser realizado por servidor responsável 

pela unidade técnica ou por comissão de recebimento, devendo ser observado: 
a) Recebimento provisório: no ato da entrega, mediante mera conferência 

de volumes e aposição de carimbo na segunda via do documento de entrega, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste termo de referência e na proposta; 

b) Recebimento definitivo: no prazo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade, prazo de 
validade do material e demais condições fixadas neste termo de referência, 

bem como ato de aceitação por meio de emissão de nota técnica e atesto na 
referida nota fiscal. 

14.2. Não serão aceitos materiais ou produtos em desacordo com as condições 
indicadas neste termo de referência, bem como na respectiva proposta do 
Contratado, especialmente quanto às especificações técnicas mínimas, 

marcas, referências, prazo de validade, entre outras, salvo fato superveniente 
devidamente acatado pela Instituição. 

14.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a contratada, às suas 
expensas, terá o prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 



   

 

14.4. Por ocasião de entrega, a contratada deverá colher a data, a hora, o 
nome, o cargo, a matrícula e a assinatura do servidor ou membro da comissão 
da contratante responsável pelo recebimento. 

15. DA CONTRATAÇÃO 
15.1. Por se tratar de compra com entrega imediata e integral dos produtos, 
o Contrato decorrente da licitação será substituído por ordem de 

fornecimento.   
15.2. O prazo para a licitante vencedora retirar a ordem de fornecimento é de 

05 (cinco) dias, contados da convocação para a sua formalização, podendo ser 
prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do 
art. 64 da Lei Federal nº. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da mesma lei. 
15.3. Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a licitante vencedora 

comparecido ao chamamento, perderá o direito a contratação 
independentemente de sujeitar-se às penalidades previstas no item 18 e 
autorizará a Contratante a examinar as ofertas subsequentes e a qualificação 

das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma que atenda ao edital, sendo está declarada vencedora. 
 

16. DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  
16.1. Fica proibido o reajuste do valor durante a vigência do contrato.  
16.2. Pode ocorrer a revisão do contrato ou ata, tencionando o reequilíbrio 

econômico financeiro, desde que haja incidência de fato imprevisível e 
devidamente justificado, conforme art. 37, XXI, DA CF/88, arts. 57,§§ 1º e 2º, 
65, II, “d” e § 6º, todos da Lei n.8666/93. 

16.3. A revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado, com 
fundamento no item anterior, o pedido da contratada. 

 

17. DA RESCISÃO  
17.1. Em conformidade com o que dispõe os art.s 77 a 80 da Lei 8.666/93, 
qualquer das partes poderá rescindir o contrato, a qualquer tempo, sem 

qualquer razão ou motivo, mediante simples aviso à outra Parte, com 30 
(trinta) dias de antecedência, hipótese em que, ficará a parte que rescindir o 

Contrato exclusivamente responsável pelos pagamentos dos produtos até 
então executados, assim como pelo ressarcimento integral das despesas 
diretas e razoavelmente incorridas pela Contratada até a referida rescisão. 

17.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa, à Contratante são 
assegurados os direitos previstos no art. 80, inciso I a IV, parágrafos 1º ao 4º 
do aludido diploma legal; 



   

 

17.3. Na hipótese de ocorrer rescisão administrativa, será obrigação do 
contratado o reconhecimento dos direitos da Administração previstos no art. 
77 da Lei 8.666. 

17.4. A Fundepes poderá rescindir o Contrato nas hipóteses previstas nos art. 
78 e 79 da Lei Federal nº. 8.666/1993 com as consequências indicadas no 
art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste Termo 

de Referência. 
 

18. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTOS 

18.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro 
ou demora na execução do Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a 
Contratada sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de outras 

previstas na legislação vigente:  
a) Advertência formal: falhas ou irregularidades que não acarretem 

prejuízos à Administração; 
b) Pelo atraso na entrega do produto em relação ao prazo estipulado: 1% 
(um por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite 

de 10% (dez por cento);  
c) Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do 

produto, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega 
estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto;  
d) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do primeiro dia 

após o vencimento do prazo estipulado para a substituição: 2% (dois por cento) 
do valor do produto recusado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por 
cento);  

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de 
Referência e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor 

contratado, para cada evento;  
f) Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de 
participação em licitação e contratação com a FUNDEPES;  

g) Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, 
bem como de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco 
anos.  

18.2. Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 
indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

Contratada quaisquer das sanções listadas no item 18.1, consideradas a 
natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.  



   

 

18.3. A critério da Contratante e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei Federal nº 
8.666/93, as sanções previstas nas alíneas “f” e “g” poderão ser aplicadas 
cumulativamente com quaisquer das multas previstas nas alíneas “b” a “e”. 

18.4. As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por 
ocasião de pagamentos futuros no prazo que o despacho de sua aplicação 
determinar.  

18.5. As sanções fixadas serão aplicadas nos autos do processo de gestão do 
Contrato, no qual será assegurado à futura Contratada o contraditório e a 

ampla defesa.  
18.6. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, 
a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega dos produtos, 

se dia de expediente normal no  
18.7. órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.  

18.8. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos 
produtos, a Nota de Empenho ou Contrato deverá ser cancelada ou rescindido, 
exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese 

em que será aplicada multa.  
18.9. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que 
temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação, sendo 

aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses: 
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a 

Contratada permanecer inadimplente;  
b) Por até 01 (um) ano, quando a Contratada falhar ou fraudar na execução 
do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal; e  
c) Por até 02 (dois) anos, quando a Contratada:  

c.1) Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da 
contratação; ou  
c.2) For multada, e não efetuar o pagamento. 

18.10. O prazo previsto no item 18.9, alínea “c”, poderá ser aumentado 
em até 5 (cinco) anos.  
18.11. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no 

sistema de cadastramento de fornecedores desta Fundação são sanções 
administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por 
igual período.  
18.12. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 

aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  



   

 

18.13. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo 
das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.  

18.14. As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 
 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

19.1. O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos 
de esclarecimentos, impugnações e análise de propostas. 
19.2. Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser 

encaminhados a Fundação Universitária de Desenvolvimento e Pesquisa - 
FUNDEPES, através do e-mail: licitacoes@fundepes.br 

 
 

Maceió, 11 de fevereiro de 2021 

 

 Tâmara Soares 

Analista de projetos 

 

Valeria Malta 

Coordenador do projeto 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

 

 

ANEXO II 

ESPEFICAÇÃO DETALHADA E QUANTIDADE 

 

ITEM DESCRIÇÃO COTA COTA E 

PERCENTUAL 

UNIDAD

E 

QUANT 

01 ROTULADORA SEMIAUTOMATICA 

COM DATADOR: VOLTAGEM 220V; 

POTENCIA 120W, TAMANHO DO 

ROTULO COMPRIMENTO 15-210 

MM; TAMANHO DO ROTULO 

LARGURA 8-150MM, BOBINA DO 

ROTULO DIAMETRO EXTERNO 

300MM, BOBINA DO ROTULO – 

DIAMENTRO INTERNO  75 MM, 

VARIAÇÃO DO DIAMETRO DO 

RECIPIENTE 10-150 MM, 

PRODUTIVIDADE 50 

ROTULOS/MIN; PRECISAO DA 

ROTULAÇÃO + OU - MM  

Principal 100% Unid. 01 

02 ENVASADORA DE PRODUTOS 

PASTOSOS 100-1000 ML, COM 

COMPRESSPR TIPO DE ENVASE UM 

Principal 100% Unid. 01 



   

 

 

 

 

BICO DE ENVASE, COMPRESSAO 

DE AR; 400L/MIN 0.6MPA; 

CAPACIDADE DE ENVASE: 100-

1000 ML CAPACIDADE DE 

PRODUÇÃO 800-2400 FRASCOS 

HORA. VOLTAGEM 220V. 

03 ENVASADORA DE LIQUIDOS 100-

1000 ML, COM COMPRESSOR: TIPO 

DE ENVASE UM BICO DE ENVASE 

COMPRESSAO DE AR, 0.4MPA A 

0.6MPA; CAPACIDADE DE ENVASE 

100-1000ML CAPACIDADE DE 

PRODUÇÃO 800-2200 FRASCO 

HORA VOLTAGEM 220V. 

Principal 100% Unid. 01 

04 REFRATÔMETRO DIGITAL 

PORTATIL PARA ALCOOL 0-80 V/V, 

ESPECIFICAÇÕES TECNICAS: 

ESCALA 0 A 50% V/V; 50 A 80%, 

RESOLUÇÕES 1% - 2.5%, 

DIMENSÕES: 29X40X160 MM; 

PESO APROX. 215G. 

Principal 100% Unid. 01 



   

 

 

 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA 

 
Empresa: 

· CNPJ: 
· Endereço: 
· Cidade                                                                                   Estado: 

· Fone:                                                                                     Fax: 
· E-mail: 

 

Para fins de Pagamento: 

Banco: .............. Agência: ................... C/Corrente: ............................. 

Prazo de validade desta proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega/execução do(s) material(is)/serviços: (...) (...) dias a contar 
do recebimento da ordem de fornecimento ou serviços. 

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou 

encargos de qualquer natureza resultante da execução do objeto licitado, 
considerando os itens entregues/executados no Local indicado nesta seleção. 

Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital Seleção 
n.º xxx/2020 e seus Anexos. 

Ite

m 

Especificação do(s) 

iten(s) 

Marc
a/ 

Model
o 

Unidad

e 
Quant. 

Preço 
Unitário 

R$ 

Preço 
Total 

R$ 

01 Descrição do item  Un    

Preço Total por extenso: 

Local, ....... de .............................de 2021. 

 



   

 

................................................................................. 

Representante Legal da Empresa 

 
ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO 
 

 
Declaramos que a empresa XXXX, CNPJ ......, não está inscrita em 

cadastros nacionais de empresas punidas pela administração pública, 

conforme disposto no artigo 19, V, do Decreto 8.241/2014.  
 

(Cidade – UF), (dia) de (mês) de (ano).  
 
 

_______________________________ 
Representante Legal da Empresa 

 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
  



   

 

 
ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos que na empresa XXXX, CNPJ ......, não possuí participação 
de dirigentes, funcionários, servidores ou bolsistas da FUNDEPES, UFAL ou 

IFAL.  
(Cidade – UF), (dia) de (mês) de (ano). 
 

_____________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

 
 
 

 
 
 

 
  

  
   
 

 
 

 
 
 

 
 

  

 
 

 
 


